[image: image1.png]



MBP

Nº 70064896913 (N° CNJ: 0175069-17.2015.8.21.7000)

2015/Cível


	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70064896913 (N° CNJ: 0175069-17.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	REQUERIDO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO
1. O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA ajuíza AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE tendo por objeto a Lei Estadual 14.433/2014, que dispõe sobre a extinção dos cargos de Investigador de Polícia e sobre o aproveitamento dos servidores no âmbito da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul, e o Decreto nº 52.176/2014 que a regulamenta.
Em suas razões, alega inconstitucionalidade material. Sustenta que, em razão do texto do artigo 37, inciso II, e do artigo 39, a Constituição Federal aboliu qualquer forma de aproveitamento de servidor público para cargo de carreira diferente da sua, sem prévia aprovação em concurso público. Refere que o princípio do concurso público é norma cogente imposta pela Constituição Federal, somente podendo ser afastada nas hipóteses excepcionais expressamente nela previstas e nos exatos limites por ela elencados, notadamente os que exsurgem dos princípios da impessoalidade, eficiência, moralidade e legalidade. Faz alusão ao artigo 20 da Constituição Estadual. Esclarece que o grau de escolaridade exigido para o ingresso no extinto cargo de Investigador do Polícia (nível médio) não guarda similitude com o que exigido para os cargos de Escrivão de Polícia e Inspetor de Polícia (nível superior), o que reforça a inconstitucionalidade. Entende que há verdadeira transposição entre carreiras, consubstanciando provimento derivado de cargos efetivos, com malferimento ao acesso universal aos cargos públicos pela via do concurso público. Assevera violação aos artigos 19 e 20 da Constituição Estadual. Requer a concessão de liminar para, desde logo, suspender os efeitos da Lei e do Decreto.
É o relatório.

2. O provimento que concede a medida liminar, assim como ocorre nos casos de antecipação da tutela, caracteriza-se, estruturalmente, pelo seu caráter provisório, no sentido de perdurar até que sobrevenha o provimento definitivo, e satisfativo, na medida em que realiza o direito, faticamente, no plano das relações humanas
. O Código de Processo Civil brasileiro admite a antecipação dos efeitos da tutela, tanto diante de situações nas quais não há urgência, como ocorre com a chamada tutela de evidência prevista no art. 273, II, do CPC, em que pressuposto o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu
, quanto em situações de urgência, hipótese mais comum de utilização da técnica antecipatória, consoante a previsão do art. 273, I, do CPC. 

Nessa segunda hipótese, exige-se, para a concessão da antecipação da tutela, primeiramente que o órgão julgador, em juízo de cognição sumária, considere, a partir dos elementos constantes dos autos, provável a existência do direito afirmado pelo autor. O CPC refere tal requisito quando prevê que a antecipação da tutela será concedida “desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação” (art. 273, caput).

 Caso presente o requisito da verossimilhança, é necessária, ainda, a presença do perigo na demora, denominado por Calamandrei de pericolo di tardività
, hipótese na qual se almeja, no processo, a tutela de um direito cujo conteúdo não seja capaz de permanecer em um estado de insatisfação por todo o tempo necessário para que, no processo de conhecimento, seja proferida sentença reconhecendo, em definitivo, a existência de tal direito, de modo que o autor, em tal situação, sofreria um prejuízo irreparável
.
Nessa ordem de ideias, os argumentos declinados não justificam a urgência da medida, como quer o proponente.

Com efeito, nos termos do seu artigo 10, a Lei Estadual entrou em vigor desde 1º de maio de 2014. Não é algo, portanto,  que justifique a adoção de uma medida extrema, já que há mais de ano vem produzindo efeitos no cenário Estadual.
É dizer, trata-se de uma situação consolidada, de modo que, sem que apresentados dados concretos a respeito da repercussão nas finanças do Estado, inviável a concessão da liminar.

Aliás, não se perca de vista que a Lei atinge um número inexpressivo de servidores (cerca de 275, pelos documentos de fls. 100/102) no contexto do Estado. Servidores que, acaso deferida a medida, sofreriam significativos impactos nas suas vidas, já que, como referido, há mais de ano estão no desempenho dessa nova função.
A cautela aqui, como se vê, é inversa da que proposta pelo Autor, observado o grau de lesividade que poderá acarretar o deferimento da medida na vida dessas pessoas.
Sem embargo, essas são razões que levam apenas ao indeferimento da liminar, nada interferindo no posterior exame de mérito do pedido. Não é por outra razão, inclusive, que se passa ao largo do cotejo de (in)constitucionalidade da norma objurgada.

O ponto aqui é exclusivo a respeito da repercussão de eventual deferimento/indeferimento do pedido, em cognição sumária. E a conclusão é a de que inexiste urgência (não foi comprovada), e as consequências do deferimento da liminar acarretariam sérios danos aos servidores aproveitados, cujos cargos foram extintos. 
- Ante o exposto, indefiro a medida liminar. 

Intime-se o Autor para acostar cópia do Decreto nº 52.176/2014, que não veio aos autos, embora afirmado nesse sentido.

Notifiquem-se as autoridades responsáveis pelo ato impugnado, para, no prazo de trinta (30) dias, prestar as informações entendidas como necessárias.

Cite-se o Procurador Geral do Estado para, no prazo de quarenta (40) dias, manifestar-se.

Dispensada vista ao Procurador-Geral de Justiça, que propôs a ação.

Intimem-se. 

Porto Alegre, 22 de maio de 2015.

Des. Marcelo Bandeira Pereira,

Relator.
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